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O conflito mais agudo na prática se dá entre as obrigações de limitação da
conservação e de limitação da finalidade, de um lado, e os deveres de prevenção à
lavagem de dinheiro (AML), de outro. A MAS Notice PSN02 exige que o prestador
de serviços de digital payment token (DPT, token de pagamento digital) conserve os
registros de due diligence de clientes por pelo menos cinco anos após o término da
relação e verifique os clientes em listas de sanções e em notícias desabonadoras. Deve
transmitir as informações do ordenante e do beneficiário nas transferências de
valores e comunicar operações suspeitas sem informar o cliente.1 Cada uma dessas
atividades é um uso ou uma divulgação de dados pessoais. O Personal Data
Protection Act 2012 as acomoda por meio das exceções para uso e divulgação
exigidos por lei e do reconhecimento de que a conservação é permitida quando
exigida para uma finalidade legal.2 O que a lei não permite é o uso de dados de AML
para finalidades comerciais sem relação, como marketing baseado em padrões de
transação, sem consentimento separado. Tampouco permite o compartilhamento de
comunicações de operações suspeitas dentro de um grupo além do que as regras
contra o tipping-off (alerta ao cliente) admitem, ponto em que a análise de
privacidade e a análise de AML coincidem.
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A travel rule merece uma palavra à parte. Um prestador de Singapura que envia uma
transferência a um prestador suíço deve transmitir o nome, o número da conta e o
endereço ou número de identificação do ordenante. O prestador suíço deve verificar
o beneficiário.3 A transferência desses dados de Singapura para a Suíça é uma
transferência internacional nos termos da seção 26 da lei. A base é a exigência legal,
mas o prestador remetente ainda precisa certificar-se de que o destinatário protegerá
os dados, questão que o setor resolveu por meio das cláusulas de proteção de dados
dos protocolos de mensagens da travel rule.

Notas

MAS Notice PSN02 on Prevention of Money Laundering and Countering the
Financing of Terrorism – Digital Payment Token Service, conforme alterada.
A Parte L, Capítulos II a IV, descreve as obrigações. ↩

Personal Data Protection Act 2012, seção 25 (limitação da conservação,
ressalvadas finalidades legais ou comerciais), e exceções da First Schedule. ↩

MAS Notice PSN02, requisitos para transferências de valores, e, do lado suíço,
art. 10 da Ordenança da FINMA sobre lavagem de dinheiro (GwV-FINMA/
AMLO-FINMA). A Parte F, Capítulo IV, e a Parte L, Capítulo III, tratam da
travel rule. ↩

Disclaimer

This article is provided for general information only. It is based on publicly available sources as at its
date of publication. These sources have not been independently verified against licences, regulatory
registers or the records of the entities concerned. It is not legal, tax, financial or investment advice.
Nor is it a recommendation to invest in, transact with or use the services of any entity mentioned.
Law and regulation change frequently, so the content may be incomplete or outdated. To the fullest
extent permitted by law, Dr Alexander Ressos and the publisher of SingaporeIQ exclude all liability
for loss or damage arising from the use of or reliance on this article. Readers should obtain advice on
their specific circumstances before acting or refraining from action.
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Names and trademarks of the entities discussed belong to their owners and are used for identification
only. Their mention implies no endorsement, affiliation or allegation of wrongdoing. All Singapore
law advice is provided by a duly licensed and regulated firm of Singapore advocates and solicitors
only  on  the  basis  of  an  express  written  letter  of  engagement.  Corrections  and  updates:
contact@ressos.com.

©  2026  Dr  Alexander  Ressos.  This  article  may  be  quoted  with  attribution  to  SingaporeIQ
(SingaporeIQ.com). Reproduction in full and any commercial use require prior written consent. The
Legal Terms at https://singaporeiq.com/legal-terms apply.
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